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Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

(Orçamento do Estado para 2024)

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo 

assinada apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª:

«Artigo 14.º-A

Casas de abrigo de vítimas de violência doméstica e alojamento de pessoas em situação de 

sem-abrigo

1 - Em 2024, o Governo prossegue a adaptação das casas de abrigo de vítimas de 

violência doméstica e dos albergues de pessoas em situação de sem-abrigo, por forma 

a assegurar o acolhimento de animais de companhia, garantindo essa possibilidade 

relativamente às casas de abrigo ou albergues que sejam criados após a entrada em 

vigor da presente lei.

2 - O acolhimento de vítimas de violência doméstica não pode deixar de ser 

assegurado em razão da detenção de animais de companhia que integram o agregado 

familiar, devendo ser assegurado o acolhimento conjunto.»

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real
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Objetivos:

Por proposta do PAN, ficou assegurada no Orçamento do Estado para 2021 a 

adaptação das casas de abrigo de vítimas de violência doméstica e dos albergues de 

pessoas em situação de sem abrigo por forma a garantir o acolhimento de animais de 

companhia, garantindo também essa possibilidade relativamente a novas casas abrigo 

ou albergues que sejam criadas após a entrada em vigor daquela Lei. 

No Orçamento do Estado para 2022, ficou garantido no articulado da lei que o 

Governo prosseguiria a adaptação das casas de abrigo de vítimas de violência 

doméstica por forma a assegurar o acolhimento de animais de companhia.

Contudo, não só a essa adaptação ainda não se encontra cabalmente executada como, 

incompreensivelmente, se viu retirada do articulado da proposta do Orçamento do 

Estado, uma vez mais (na medida em que também nao constava no articulado do 

Orçamento do Estado de 2023).

Assim, com a presente proposta de alteração, mais não se quer do que a simples 

reposição desta medida essencial no articulado da lei, de forma a que seja garantido 

o cumprimento desta medida que tem visto a sua execução adiada Orçamento do 

Estado após Orçamento do Estado.
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